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CONTRATO Nº 302/2026 
DISPENSA – COMPRA DIRETA Nº 007/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 034/2026 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS E GESTÃO 
DE DOCUMENTOS DIGITAIS, PARA ATENDER 
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, JUNTO AO FME. 

 
O Municí pio de Redençã o/PA, ãtrãve s dã SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, inscritã 
no CNPJ sob o nº 16.677.738/0001-28, com endereço nã Avenidã Brãsil, nº 2299, Sãlã 01, 
Morãdã dã Pãz, Redençã o-PA, CEP 68.551-971, endereço eletro nico: 
educãcão@redencão.pã.gov.br, neste ãto representãdã por seu secretã rio, o Sr. FERNANDO 
GOMES COSTA, brãsileiro, cãsãdo, mãior, cãpãz, inscrito no CPF nº 020.XXX.XXX-50 e RG nº 
69XXX91 PC/PA, residente e domiciliãdo ã  Ruã Otãmiro Sidrã o de Oliveirã, Pãrk dos Buritis I, 
Redençã o/PA, nomeãdo pelo Decreto n° 096/2025-PMR, dorãvãnte denominãdo 
CONTRATANTE, e de outro lãdo ã empresã A SANTOS AGUIAR PUBLICIDADE E 
MARKENTING, inscritã no  CNPJ sob o nº 50.842.114/0001-57, com sede nã Avenidã Dioní siã 
Moreirã, 13, Novo Horizonte Redençã o/PA, CEP 68551250, neste ãto representãdo pelo seu 
So cio Proprietã rio, Sr.º ANDERSON SANTOS AGUIAR, brãsileiro, empresã rio, divorciãdo, 
portãdor dã Cãrteirã Nãcionãl de Hãbilitãçã o nº 04XXXXXXX32 – DETRAN-PA e CPF nº 
958.XXX.XXX-20, residente e domiciliãdo ã  Avenidã Dioní siã Moreirã, 13, Novo Horizonte 
Redençã o/PA, CEP 68551250, dorãvãnte denominãdã CONTRATADA, conforme ãtos 
constitutivos dã empresã, em observã nciã ã s disposiço es dã Lei nº 14.133, de 1º de ãbril de 
2021, do Decreto Municipãl nº 18, de 01 de fevereiro de 2024; e demãis legislãço es ãplicã veis, 
resolvem celebrãr o presente Termo de Contrãto, decorrente do Processo Administrativo nº 
034/2026 e do Dispensa – Compra Direto nº 007/2026, mediãnte ãs clã usulãs e condiço es 
ã seguir enunciãdãs:  
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (ART. 92, I E II) 
1.1. O objeto do presente instrumento ã CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS E GESTÃO DE 
DOCUMENTOS DIGITAIS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, JUNTO AO FME, conforme condiço es, quãntidãdes, exige nciãs e estimãtivãs 
estãbelecidãs no Termo de Refere nciã.  
1.2. Objeto dã Contrãtãçã o: 

Item Descrição do Produto/Serviço Unid. Quant. Valor Unit. Valor Total 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIGITALIZAÇÃO, 
TRATAMENTO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS FÍSICOS, 
LEVANTAMENTO, PREPARO, CATALOGAÇÃO, 
ARMAZENAMENTO DIGITAL, TREINAMENTO E 
CAPACITAÇÃO, SUPORTE E MANUTENÇÃO, INSERÇÃO EM 
SISTEMA DE GESTÃO DOCUMENTAL E ENTREGA DOS 
ARQUIVOS DIGITAIS, CONFORME AS NORMAS TÉCNICAS 
APLICÁVEIS, GARANTINDO QUALIDADE, 
RASTREABILIDADE E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO, BEM 
COMO A INDEXAÇÃO EM BANCOS DE DADOS DIGITAIS DO 
ACERVO DOCUMENTAL DA SEMED – SECRETARIA 

SV 650000  R$ 0,10  R$ 65.000,00 
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MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, NO ÂMBITO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE REDENÇÃO/PA, COM EXECUÇÃO 
FINANCEIRA PELO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

                           VALOR TOTAL: R$ 65.000,00 

1.3. Vinculãm estã contrãtãçã o, independentemente de trãnscriçã o: 
1.3.1. O Termo de Refere nciã; 
1.3.2. A Propostã do contrãtãdo; 
1.3.3. Eventuãis ãnexos dos documentos suprãcitãdos. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prãzo de vige nciã serã  de 12 (doze) meses, contãdo ã pãrtir dã ãssinãturã, com início 
em 07/07/2026 e termino em 07/07/2027, com ã possibilidãde de prorrogãçã o nos termos 
do ãrt. 105, ãrt. 106 e ãrt. 107, dã lei 14.133/21, mediãnte justificãtivã e ãutorizãçã o dã 
ãutoridãde superior, desde que comprovãdo o preço vãntãjoso. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (ART. 92, 
IV, VII E VIII) 
3.1. O contrãto deverã  ser executãdo fielmente pelãs pãrtes, de ãcordo com ãs clã usulãs 
ãvãnçãdãs e ãs normãs dã Lei nº 14.133, de 2021, e cãdã pãrte responderã  pelãs conseque nciãs 
de suã inexecuçã o totãl ou pãrciãl. 
3.2. Em cãso de impedimento, ordem de pãrãlisãçã o ou suspensã o do contrãto, o cronogrãmã 
de execuçã o serã  prorrogãdo ãutomãticãmente pelo tempo correspondente, ãnotãdãs tãis 
circunstã nciãs mediãnte simples ãpostilã. 
3.3. As comunicãço es entre o o rgã o ou entidãde e ã contrãtãdã devem ser reãlizãdãs por escrito 
sempre que o ãto exigir tãl formãlidãde, ãdmitindo-se o uso de mensãgem eletro nicã pãrã esse 
fim. 
3.4. O o rgã o poderã  convocãr o representãnte dã empresã pãrã ãdoçã o de provide nciãs que 
devãm ser cumpridãs de imediãto. 
3.5. Apo s ã ãssinãturã do contrãto ou instrumento equivãlente, o o rgã o ou entidãde poderã  
convocãr o representãnte dã empresã contrãtãdã pãrã reuniã o iniciãl pãrã ãpresentãçã o do 
plãno de fiscãlizãçã o, que conterã  informãço es ãcercã dãs obrigãço es contrãtuãis, dos 
mecãnismos de fiscãlizãçã o, dãs estrãte giãs pãrã execuçã o do objeto, do plãno complementãr 
de execuçã o dã contrãtãdã, quãndo houver, do me todo de ãferiçã o dos resultãdos e dãs sãnço es 
ãplicã veis, dentre outros. 
FISCALIZAÇÃO 
3.6. A execuçã o do contrãto deverã  ser ãcompãnhãdã e fiscãlizãdã pelo(s) fiscãl(is) do contrãto, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, ãrt. 117, cãput). 
FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 
3.7. O fiscãl te cnico do contrãto ãnotãrã  no histo rico de gerenciãmento do contrãto todãs ãs 
ocorre nciãs relãcionãdãs ã  execuçã o do contrãto, com ã descriçã o do que for necessã rio pãrã ã 
regulãrizãçã o dãs fãltãs ou dos defeitos observãdos. (Lei nº 14.133, de 2021, ãrt. 117, §1º); 
3.8.  Cãberã  ão fiscãl te cnico do contrãto e, nos seus ãfãstãmentos e seus impedimentos legãis, 
ão seu substituto, em especiãl exercer ãs ãtribuiço es estãbelecidãs no ãrt. 32, inciso I ão XXXI 
do Decreto Municipãl nº 18/2024. 
FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
3.9. Cãberã  ão fiscãl ãdministrãtivo do contrãto e, nos seus ãfãstãmentos e seus impedimentos 
legãis, ão seu substituto, em especiãl exercer ãs ãtribuiço es estãbelecidãs no ãrt. 33, inciso I ão 
VII do Decreto Municipãl nº 18/2024. 
FISCAL SETORIAL 



 

 

3 

3.10. Cãberã  ão fiscãl setoriãl do contrãto exercer ãs ãtribuiço es de fiscãl te cnico e 
ãdministrãtivo do contrãto e, nos seus ãfãstãmentos e seus impedimentos legãis, ão seu 
substituto, ãrt. 34, Decreto Municipãl nº018/2024. 
GESTOR DO CONTRATO 
3.11. Cãberã  ão Gestor do contrãto e, nos seus ãfãstãmentos e seus impedimentos legãis, ão seu 
substituto, em especiãl exercer ãs ãtribuiço es estãbelecidãs no ãrt. 31, inciso I ão IX do Decreto 
Municipãl nº 018/2024; designãr o servidor, que representãrã  ã Secretãriã perãnte o 
contrãtãdo e zelãrã  pelã boã execuçã o do objeto pãctuãdo, exercendo ãs ãtividãdes de 
orientãçã o, fiscãlizãçã o e controle previstãs no ãrt. 31 do Decreto Municipãl nº 018/2024. 
3.12. A fiscãlizãçã o, nã o exclui nem reduz ã responsãbilidãde dã CONTRATADA por quãisquer 
irregulãridãdes ou ví cios redibito rios e, nã ocorre nciã destes, nã o implicã em 
corresponsãbilidãde dã CONTRATANTE ou de seus ãgentes e prepostos. 
3.13. A CONTRATANTE se reservã no direito de rejeitãr no todo em pãrte o objeto do Contrãto 
se considerãdos em desãcordo ou insuficientes, conforme os termos discriminãdos nã propostã 
dã CONTRATADA. 
3.14. As deciso es sobre ãs solicitãço es e ãs reclãmãço es relãcionãdãs ã  execuçã o dos contrãtos 
e os indeferimentos ãos requerimentos mãnifestãmente impertinentes, merãmente 
protelãto rios ou de nenhum interesse pãrã ã boã execuçã o do contrãto serã o efetuãdos no 
prãzo de 30 (trintã) diãs, contãdo dã dãtã do protocolo do requerimento, (ãrt. 41 do Decreto 
Municipãl nº 018/2024). 
3.14.1. O prãzo de que trãtã o cãput poderã  ser prorrogãdo umã vez, por iguãl perí odo, desde 
que motivãdo. 
3.14.2. As deciso es de que trãtã o cãput serã o tomãdãs pelo fiscãl do contrãto, pelo gestor do 
contrãto ou pelã ãutoridãde superior, nos limites de suãs compete nciãs. 
DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  
Recebimento proviso rio: 
3.15. Os serviços de digitãlizãçã o e gestã o de documentos serã o recebidos provisoriãmente 
pelo responsã vel designãdo pãrã ã fiscãlizãçã o do contrãto, no ãto dã entregã dos ãrquivos 
digitãis ou lotes processãdos, mediãnte confere nciã quãntitãtivã e verificãçã o iniciãl dã 
legibilidãde e indexãçã o. Essã etãpã tem por finãlidãde ãssegurãr que o serviço entregue 
corresponde ã s especificãço es te cnicãs contrãtãdãs, permitindo ã confere nciã imediãtã dos 
dãdos. O recebimento proviso rio deverã  ser registrãdo em ãte  02 (dois) diãs u teis ãpo s ã 
entregã. A ãuse nciã de mãnifestãçã o nesse prãzo cãrãcterizãrã  recebimento tã cito proviso rio, 
sem prejuí zo dãs responsãbilidãdes dã contrãtãdã quãnto ã  gãrãntiã. 
Recebimento definitivo: 
3.16. O recebimento definitivo ocorrerã  ãpo s ã ãnã lise detãlhãdã dã conformidãde dos ãrquivos 
digitãis e do sistemã de gestã o com ãs especificãço es do Termo de Refere nciã, dã propostã dã 
contrãtãdã e dã Notã de Empenho. Estã verificãçã o inclui ã ãvãliãçã o dã quãlidãde dãs imãgens, 
precisã o dos metãdãdos (indexãçã o), funcionãlidãde dã plãtãformã de gestã o e documentãçã o 
fiscãl.  
3.17. O prãzo pãrã emissã o do termo de recebimento definitivo serã  de ãte  05 (cinco) diãs u teis, 
contãdos do recebimento proviso rio. Nã o hãvendo mãnifestãçã o dã Administrãçã o dentro 
desse prãzo, o objeto serã  considerãdo definitivãmente recebido, nos termos do princí pio dã 
boã-fe  ãdministrãtivã. 
3.18. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.18.1. Imediãtã, ãpo s ã emissã o dã ordem de serviços. 
3.19. LOCAL DA ENTREGA/EXECUÇÃO: 
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3.19.1. SEMED – Secretãriã Municipãl de Educãçã o, Av. Brãsil, 2299 – Belã Vistã, Redençã o/PA, 
68550-000. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Nã o serã  ãdmitidã ã subcontrãtãçã o do objeto contrãtuãl. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR (ART. 92, V) 
5.1. O vãlor mensãl dã contrãtãçã o (NÃO SE APLICA). 
5.2. O vãlor totãl dã contrãtãçã o e  de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). 
5.3. No vãlor ãcimã estã o incluí dãs todãs ãs despesãs ordinã riãs diretãs e indiretãs decorrentes 
dã execuçã o do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encãrgos sociãis, trãbãlhistãs, 
previdenciã rios, fiscãis e comerciãis incidentes, tãxã de ãdministrãçã o, frete, seguro e outros 
necessã rios ão cumprimento integrãl do objeto dã contrãtãçã o. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (ART. 92, V E VI) 
6.1. O prãzo pãrã pãgãmento ão contrãtãdo e demãis condiço es ã ele referentes encontrãm-se 
definidos no Termo de Refere nciã, ãnexo ã este Contrãto.  
6.2. O pãgãmento serã  reãlizãdo, pelo (s) serviço(s) efetivãmente prestãdo(s), em 10 (dez) diãs 
u teis ã contãr dã liquidãçã o dã despesã e consequente ãssinãturã dã ordem de pãgãmento pelã 
ãutoridãde competente. 
6.3. O pãgãmento serã  reãlizãdo por meio de ordem bãncã riã, pãrã cre dito em bãnco, ãge nciã e 
contã corrente indicãdos pelo contrãtãdo. 
6.4. Serã  considerãdã dãtã do pãgãmento o diã em que constãr como emitidã ã ordem bãncã riã 
pãrã pãgãmento. 
6.5. Quãndo do pãgãmento, serã  efetuãdã ã retençã o tributã riã previstã nã legislãçã o ãplicã vel. 
6.6. Independentemente do percentuãl de tributo inserido nã plãnilhã, quãndo houver, serã o 
retidos nã fonte, quãndo dã reãlizãçã o do pãgãmento, os percentuãis estãbelecidos nã legislãçã o 
vigente. 
6.7. O contrãtãdo regulãrmente optãnte pelo Simples Nãcionãl, nos termos dã Lei 
Complementãr nº 123, de 2006, nã o sofrerã  ã retençã o tributã riã quãnto ãos impostos e 
contribuiço es ãbrãngidos por ãquele regime. No entãnto, o pãgãmento ficãrã  condicionãdo ã  
ãpresentãçã o de comprovãçã o, por meio de documento oficiãl, de que fãz jus ão trãtãmento 
tributã rio fãvorecido previsto nã referidã Lei Complementãr. 
6.8. A Ordem de Serviço, Notã Fiscãl, Notã de Empenho ou Fãturã deverã  ser obrigãtoriãmente 
ãcompãnhãdã dã comprovãçã o dã regulãridãde fiscãl, nos termos do Art. 68, dã Lei no 
14.133/2021. 
6.9. Hãvendo erro nã ãpresentãçã o dã Notã Fiscãl ou instrumento de cobrãnçã equivãlente, ou 
dos documentos pertinentes ã  contrãtãçã o, ou, ãindã, circunstã nciã que impeçã ã liquidãçã o dã 
despesã, como, por exemplo, obrigãçã o finãnceirã pendente, decorrente de penãlidãde impostã 
ou inãdimple nciã, o pãgãmento ficãrã  sobrestãdo ãte  que ã Contrãtãdã providencie ãs medidãs 
sãneãdorãs. Nestã hipo tese, o prãzo pãrã pãgãmento iniciãr-se-ã   ãpo s ã comprovãçã o dã 
regulãrizãçã o dã situãçã o, nã o ãcãrretãndo quãlquer o nus pãrã ã Contrãtãnte. 
6.10. Serã  considerãdã dãtã do pãgãmento o diã em que constãr como emitidã ã ordem bãncã riã 
pãrã pãgãmento. 
6.11. Nã o hãvendo regulãrizãçã o ou sendo ã defesã considerãdã improcedente, ã contrãtãnte 
deverã  comunicãr ãos o rgã os responsã veis pelã fiscãlizãçã o dã regulãridãde fiscãl quãnto ã  
inãdimple nciã dã contrãtãdã, bem como quãnto ã  existe nciã de pãgãmento ã ser efetuãdo, pãrã 
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que sejãm ãcionãdos os meios pertinentes e necessã rios pãrã gãrãntir o recebimento de seus 
cre ditos. 
6.12. Persistindo ã irregulãridãde, ã contrãtãnte deverã  ãdotãr ãs medidãs necessã riãs ã  
rescisã o contrãtuãl nos ãutos do processo ãdministrãtivo correspondente, ãssegurãdã ã  
contrãtãdã ã ãmplã defesã. 
6.13. Quãndo do pãgãmento, serã  efetuãdã ã retençã o tributã riã previstã nã legislãçã o 
ãplicã vel. 
6.14. A Contrãtãdã regulãrmente optãnte pelo Simples Nãcionãl, nos termos dã Lei 
Complementãr no 123, de 2006, nã o sofrerã  ã retençã o tributã riã quãnto ãos impostos e 
contribuiço es ãbrãngidos por ãquele regime. No entãnto, o pãgãmento ficãrã  condicionãdo ã  
ãpresentãçã o de comprovãçã o, por meio de documento oficiãl, de que fãz jus ão trãtãmento 
tributã rio fãvorecido previsto nã referidã Lei Complementãr. 
6.15. No cãso de ãtrãso pelo Contrãtãnte, os vãlores devidos ã contrãtãdã serã o ãtuãlizãdos 
monetãriãmente entre o termo finãl do prãzo de pãgãmento ãte  ã dãtã de suã efetivã reãlizãçã o 
mediãnte ã ãplicãçã o do I ndice Nãcionãl de Preços ão Consumidor – INPC 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (ART. 92, V) 
7.1. Os preços iniciãlmente contrãtãdos sã o fixos e irreãjustã veis no prãzo de um ãno contãdo 
dã dãtã do orçãmento estimãdo, em 23/02/2026. 
7.2. Apo s o interregno de um ãno, e independentemente de pedido do contrãtãdo, os preços 
iniciãis serã o reãjustãdos, mediãnte ã ãplicãçã o, pelo contrãtãnte, do INPC (I ndice Nãcionãl de 
Preços ão Consumidor), exclusivãmente pãrã ãs obrigãço es iniciãdãs e concluí dãs ãpo s ã 
ocorre nciã dã ãnuãlidãde. 
7.3. Nos reãjustes subsequentes ão primeiro, serã  contãdo ã pãrtir dos efeitos finãnceiros do 
u ltimo reãjuste. 
7.4. No cãso de ãtrãso ou nã o divulgãçã o do(s) í ndice (s) de reãjustãmento, o contrãtãnte 
pãgãrã  ão contrãtãdo ã importã nciã cãlculãdã pelã u ltimã vãriãçã o conhecidã, liquidãndo ã 
diferençã correspondente tã o logo sejã(m) divulgãdo(s) o(s) í ndice(s) definitivo(s). 
7.5. Nãs ãferiço es finãis, o(s) í ndice(s) utilizãdo(s) pãrã reãjuste serã (ã o), obrigãtoriãmente, 
o(s) definitivo(s). 
7.6. Cãso o(s) í ndice(s) estãbelecido(s) pãrã reãjustãmento venhã(m) ã ser extinto(s) ou de 
quãlquer formã nã o possã(m) mãis ser utilizãdo(s), serã (ã o) ãdotãdo(s), em substituiçã o, o(s) 
que vier(em) ã ser determinãdo(s) pelã legislãçã o entã o em vigor. 
7.7. Nã ãuse nciã de previsã o legãl quãnto ão í ndice substituto, ãs pãrtes elegerã o novo í ndice 
oficiãl, pãrã reãjustãmento do preço do vãlor remãnescente, por meio de termo ãditivo. 
7.8. O reãjuste serã  reãlizãdo por ãpostilãmento. 
7.9. Ficã ãssegurãdo ã CONTRATADA o direito ão reequilí brio dã equãçã o econo micã finãnceirã 
do Contrãto nos termos dã Lei Federãl n° 14.133/2021. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV) 
8.1. Sã o obrigãço es do Contrãtãnte: 
8.2. Exigir o cumprimento de todãs ãs obrigãço es ãssumidãs pelo Contrãtãdo, de ãcordo com o 
contrãto e seus ãnexos; 
8.3. Receber o objeto no prãzo e condiço es estãbelecidãs no Termo de Refere nciã; 
8.4. Notificãr o Contrãtãdo, por escrito, sobre ví cios, defeitos ou incorreço es verificãdãs no 
objeto fornecido, pãrã que sejã por ele substituí do, repãrãdo ou corrigido, no totãl ou em pãrte, 
ã s suãs expensãs; 
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8.5. Acompãnhãr e fiscãlizãr ã execuçã o do contrãto e o cumprimento dãs obrigãço es pelo 
Contrãtãdo; 
8.6. Efetuãr o pãgãmento ão Contrãtãdo do vãlor correspondente ão fornecimento do objeto, 
no prãzo, formã e condiço es estãbelecidos no presente Contrãto e no Termo de Refere nciã. 
8.7.  Aplicãr ão Contrãtãdo ãs sãnço es previstãs nã lei e neste Contrãto; 
8.8. Cientificãr o o rgã o de representãçã o judiciãl do Municí pio de Redençã o, bem como o 
Controlãdoriã Gerãl do Municí pio de Redençã o, pãrã ãdoçã o dãs medidãs cãbí veis quãndo do 
descumprimento de obrigãço es pelo Contrãtãdo; 
8.9. Explicitãmente emitir decisã o sobre todãs ãs solicitãço es e reclãmãço es relãcionãdãs ã  
execuçã o do presente Contrãto, ressãlvãdos os requerimentos mãnifestãmente impertinentes, 
merãmente protelãto rios ou de nenhum interesse pãrã ã boã execuçã o do ãjuste. 
8.10. A Administrãçã o terã  o prãzo de 30 (trintã) diãs, ã contãr dã dãtã do protocolo do 
requerimento pãrã decidir, ãdmitidã ã prorrogãçã o motivãdã, por iguãl perí odo. 
8.11. Responder eventuãis pedidos de reestãbelecimento do equilí brio econo mico-finãnceiro 
feitos pelo contrãtãdo no prãzo mã ximo de 30 (trintã) diãs. 
8.12. Notificãr os emitentes dãs gãrãntiãs quãnto ão iní cio de processo ãdministrãtivo pãrã 
ãpurãçã o de descumprimento de clã usulãs contrãtuãis. 
8.13. A Administrãçã o nã o responderã  por quãisquer compromissos ãssumidos pelo 
Contrãtãdo com terceiros, ãindã que vinculãdos ã  execuçã o do contrãto, bem como por 
quãlquer dãno cãusãdo ã terceiros em decorre nciã de ãto do Contrãtãdo, de seus empregãdos, 
prepostos ou subordinãdos. 
8.14. A CONTRATANTE reservã-se o direito de testãr e ãvãliãr, os mãteriãis objeto destã 
licitãçã o, pãrã verificãçã o pontuãl de ãdere nciã ã s exige nciãs deste. 
 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII) 
9.1. O Contrãtãdo deve cumprir todãs ãs obrigãço es constãntes deste Contrãto e em seus 
ãnexos, ãssumindo como exclusivãmente seus os riscos e ãs despesãs decorrentes dã boã e 
perfeitã execuçã o do objeto, observãndo, ãindã, ãs obrigãço es ã seguir dispostãs: 
9.2. Responsãbilizãr-se pelos ví cios e dãnos decorrentes do objeto, de ãcordo com o Co digo de 
Defesã do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.3. Comunicãr ão contrãtãnte, no prãzo mã ximo de 24 (vinte e quãtro) horãs que ãntecede ã 
dãtã dã entregã, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prãzo previsto, com ã 
devidã comprovãçã o; 
9.4. Atender ã s determinãço es regulãres emitidãs pelo fiscãl ou gestor do contrãto ou 
ãutoridãde superior (ãrt. 137, II, dã Lei n.º 14.133, de 2021) e prestãr todo esclãrecimento ou 
informãçã o por eles solicitãdos;  
9.5. Repãrãr, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ã s suãs expensãs, no totãl ou em 
pãrte, no prãzo fixãdo pelo fiscãl do contrãto, os bens nos quãis se verificãrem ví cios, defeitos 
ou incorreço es resultãntes dã execuçã o ou dos mãteriãis empregãdos;   
9.6. Responsãbilizãr-se pelos ví cios e dãnos decorrentes dã execuçã o do objeto, bem como 
por todo e quãlquer dãno cãusãdo ã  Administrãçã o ou terceiros, nã o reduzindo essã 
responsãbilidãde ã fiscãlizãçã o ou o ãcompãnhãmento dã execuçã o contrãtuãl pelo 
contrãtãnte, que ficãrã  ãutorizãdo ã descontãr dos pãgãmentos devidos ou dã gãrãntiã, cãso 
exigidã, o vãlor correspondente ãos dãnos sofridos; 
9.7. O contrãtãdo deverã  entregãr ão setor responsã vel pelã fiscãlizãçã o do contrãto, junto 
com ã Notã Fiscãl pãrã fins de pãgãmento, os seguintes documentos: 
ã) Provã de regulãridãde relãtivã ã  Seguridãde Sociãl; 
b) Certidã o conjuntã relãtivã ãos tributos federãis e ã  Dí vidã Ativã dã Uniã o; 



 

 

7 

c) Certido es que comprovem ã regulãridãde perãnte ã Fãzendã Estãduãl ou Distritãl do 
domicí lio ou sede do contrãtãdo; 
d) Certidã o de Regulãridãde do FGTS – CRF; e 
e) Certidã o Negãtivã de De bitos Trãbãlhistãs – CNDT; Certidã o de De bitos Gerãis, Dí vidã Ativã 
e Tributos Municipãis; Pesquisã Negãtivã Cãdãstro Municipãl de Empresãs Punidãs – CMEP e 
Pesquisã junto ão CEIS – Cãdãstro de Empresãs Inido neãs; 
9.8. Responsãbilizãr-se pelo cumprimento de todãs ãs obrigãço es trãbãlhistãs, 
previdenciã riãs, fiscãis, comerciãis e ãs demãis previstãs em legislãçã o especí ficã, cujã 
inãdimple nciã nã o trãnsfere ã responsãbilidãde ão contrãtãnte e nã o poderã  onerãr o objeto 
do contrãto; 
9.9. Comunicãr ão Fiscãl do contrãto, no prãzo de 24 (vinte e quãtro) horãs, quãlquer 
ocorre nciã ãnormãl ou ãcidente que se verifique no locãl dã execuçã o do objeto contrãtuãl. 
9.10. Mãnter durãnte todã ã vige nciã do contrãto, em compãtibilidãde com ãs obrigãço es 
ãssumidãs, todãs ãs condiço es exigidãs pãrã hãbilitãçã o nã licitãçã o. 
9.11. Cumprir, durãnte todo o perí odo de execuçã o do contrãto, ã reservã de cãrgos previstã 
em lei pãrã pessoã com deficie nciã, pãrã reãbilitãdo dã Previde nciã Sociãl ou pãrã ãprendiz, 
bem como ãs reservãs de cãrgos previstãs nã legislãçã o e no Editãl (ãrt. 116, dã Lei n.º 14.133, 
de 2021). 
9.12. Comprovãr ã reservã de cãrgos ã que se refere ã clã usulã ãcimã, no prãzo fixãdo pelo 
fiscãl do contrãto, com ã indicãçã o dos empregãdos que preencherãm ãs referidãs vãgãs (ãrt. 
116, pãrã grãfo u nico, dã Lei n.º 14.133, de 2021). 
9.13. Guãrdãr sigilo sobre todãs ãs informãço es obtidãs em decorre nciã do cumprimento do 
contrãto. 
9.14. Arcãr com o o nus decorrente de eventuãl equí voco no dimensionãmento dos 
quãntitãtivos de suã propostã, inclusive quãnto ãos custos vãriã veis decorrentes de fãtores 
futuros e incertos, devendo complementã -los, cãso o previsto iniciãlmente em suã propostã 
nã o sejã sãtisfãto rio pãrã o ãtendimento do objeto dã contrãtãçã o, exceto quãndo ocorrer 
ãlgum dos eventos ãrrolãdos no ãrt. 124, II, d, dã Lei nº 14.133, de 2021. 
9.15. Cumprir, ãle m dos postulãdos legãis vigentes de ã mbito federãl, estãduãl ou municipãl, 
ãs normãs de segurãnçã do contrãtãnte; 
9.16. Alocãr os empregãdos necessã rios, com hãbilitãçã o e conhecimento ãdequãdos, ão 
perfeito cumprimento dãs clã usulãs deste contrãto, fornecendo os mãteriãis, equipãmentos, 
ferrãmentãs e utensí lios demãndãdos, cujã quãntidãde, quãlidãde e tecnologiã deverã o 
ãtender ã s recomendãço es de boã te cnicã e ã legislãçã o de rege nciã; 
9.17. Orientãr e treinãr seus empregãdos sobre os deveres previstos nã Lei nº 13.709, de 14 
de ãgosto de 2018, ãdotãndo medidãs eficãzes pãrã proteçã o de dãdos pessoãis ã que tenhã 
ãcesso por forçã dã execuçã o deste contrãto; 
9.18. Nã o permitir ã utilizãçã o de quãlquer trãbãlho do menor de dezesseis ãnos, exceto nã 
condiçã o de ãprendiz pãrã os mãiores de quãtorze ãnos, nem permitir ã utilizãçã o do trãbãlho 
do menor de dezoito ãnos em trãbãlho noturno, perigoso ou insãlubre. 
9.19. Hãvendo cisã o, incorporãçã o, fusã o ou mudãnçã dã rãzã o sociãl dã empresã 
CONTRATADA, ã ãceitãçã o de quãlquer umã destãs operãço es, como pressuposto pãrã ã 
continuidãde do contrãto, ficãrã  condicionãdã ã  ãnã lise, por estã ADMINISTRAÇA O 
CONTRATANTE, do procedimento reãlizãdo e dã documentãçã o dã novã empresã, 
considerãndo todãs ãs normãs ãqui estãbelecidãs como pãrã metros de ãceitãçã o, tendo em 
vistã ã eliminãçã o dos riscos de insucesso nã execuçã o do objeto contrãtãdo. 
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9.20. Pãrã ãveriguãçã o do disposto no subitem ãnterior ã empresã resultãnte de quãlquer dãs 
GPM operãço es comerciãis ãli descritãs ficã obrigãdã ã ãpresentãr, imediãtãmente, ã 
documentãçã o comprobãto riã de suã situãçã o. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS GARANTIAS 
10.1. Nã o hãverã  exige nciã de gãrãntiã contrãtuãl previstã no ãrt. 96 dã Lei nº 14.133/2021, 
sãlvo se ã Administrãçã o, mediãnte justificãtivã, entender necessã riã suã previsã o no Termo 
de Refere nciã ou no instrumento contrãtuãl. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. O descumprimento dãs obrigãço es ãssumidãs pelã Contrãtãdã poderã  ãcãrretãr ãs 
seguintes sãnço es: 
11.1.2. Adverte nciã, que consiste em comunicãçã o formãl ão licitãnte ou contrãtãdo, nãs 
seguintes hipo teses (Art. 169 Decreto Municipãl 018, de 1º de fevereiro de 2024): 
I. Descumprimento, de pequenã relevã nciã, de obrigãçã o legãl ou infrãçã o ã  Lei quãndo nã o se 
justificãr ãplicãçã o de sãnçã o mãis grãve, tãis como, o ãtrãso nã entregã de produto, serviços e 
etãpãs de obrãs, e situãço es de nãturezã correlãtãs, independentemente dã ãplicãçã o dã multã; 
II. Inexecuçã o pãrciãl de obrigãçã o contrãtuãl principãl ou ãcesso riã de pequenã relevã nciã, e 
situãço es de nãturezã correlãtãs, ã crite rio dã Administrãçã o Pu blicã, quãndo nã o se justificãr 
ãplicãçã o de sãnçã o mãis grãve. 
11.2.  Pãrã os fins dos incisos I e II, considerã-se pequenã relevã nciã o descumprimento de 
obrigãço es ou deveres instrumentãis ou formãis que nã o impãctãm objetivãmente nã execuçã o 
do contrãto, bem como nã o cãusem prejuí zos ã  Administrãçã o Pu blicã (Art. 169, Pãrã grãfo 
U nico, do Decreto Municipãl nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
11.2.1. O licitãnte ou contrãtãdo que, injustificãdãmente, descumprir ã legislãçã o ou clã usulãs 
editãlí ciãs ou contrãtuãis ou der cãusã ã ãtrãso no cumprimento dos prãzos previstos nos 
contrãtos ou suã inexecuçã o totãl ou pãrciãl, sujeitãr-se-ã  ã  ãplicãçã o dã penãlidãde de multã, 
nos termos deste Decreto, sem prejuí zo dãs demãis penãlidãdes legãis cãbí veis, devendo ser 
observãdos, preferenciãlmente, os seguintes percentuãis e diretrizes (Art. 171 do Decreto 
Municipãl nº 018, de 1º de fevereiro de 2024):  
I. Multã morãto riã de 0,33% (zero ví rgulã trintã e tre s por cento) por diã de ãtrãso nã entregã 
de bem ou execuçã o de serviços, ãte  o limite de 9,9% (nove ví rgulã nove por cento), 
correspondente ã ãte  30 (trintã) diãs de ãtrãso, cãlculãdo sobre o vãlor correspondente ã  pãrte 
inãdimplente, excluí dã, quãndo for o cãso, ã pãrcelã correspondente ãos impostos destãcãdos 
no documento fiscãl; (Art. 162 dã Lei 14.133/2021 e Art. 171, inciso I, dã Lei 14.133/2021). 
II. Multã ãdministrãtivã de 10% (dez por cento) sobre o vãlor totãl dã ãdjudicãçã o dã licitãçã o 
ou do vãlor dã contrãtãçã o diretã em cãso de recusã do licitãnte ou futuro contrãtãdo em 
ãssinãr ã Atã de Registro de Preços (ARP) ou contrãto, ou recusãr-se ã ãceitãr ou retirãr o 
instrumento equivãlente;( Art. 171, inciso II, do Decreto Municipãl nº 018, de 1º de fevereiro 
de 2024). 
III. Multã ãdministrãtivã de 3% (tre s por cento) sobre o vãlor de refere nciã pãrã ã licitãçã o ou 
pãrã ã contrãtãçã o diretã, nã hipo tese de o licitãnte ou futuro contrãtãdo retãrdãr 
injustificãdãmente o procedimento de contrãtãçã o ou descumprir de preceito normãtivo ou ãs 
obrigãço es ãssumidãs, (Art. 171, inciso III, do Decreto Municipãl nº 018, de 1º de fevereiro de 
2024) tãis como: 
ã) Deixãr de entregãr documentãçã o exigidã pãrã o certãme licitãto rio; 
b) Desistir dã propostã, sãlvo por motivo justo decorrente de fãto superveniente e ãceito pelã 
ãdministrãçã o; 
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c) Tumultuãr ã sessã o do Pregã o Eletro nico; 
d) Descumprir requisitos de hãbilitãçã o nã modãlidãde pregã o eletro nico, ã despeito dã 
declãrãçã o em sentido contrã rio; 
e) Propor recursos mãnifestãmente protelãto rios em sede de contrãtãçã o diretã ou de licitãçã o; 
f) Deixãr de providenciãr o cãdãstrãmento dã empresã vencedorã dã licitãçã o ou dã contrãtãçã o 
diretã junto ão cãdãstro de fornecedores do municí pio, dentro do prãzo concedido pelã 
ãdministrãçã o pu blicã, sãlvo por motivo justo decorrente de fãto superveniente e ãceito pelo 
respectivo o rgã o ou entidãde dã ãdministrãçã o pu blicã municipãl; 
g) Deixãr de regulãrizãr os documentos fiscãis no prãzo concedido, nã hipo tese de o licitãnte ou 
contrãtãdo enquãdrãr-se como microempresã (ME) ou empresã de pequeno porte (EPP), nos 
termos dã lei complementãr nº 123/06 e suãs ãlterãço es; 
h) Propor impugnãço es ou pedidos de esclãrecimentos repetitivos e que jã  tenhãm sido 
respondidos, tumultuãndo ã ãberturã do processo licitãto rio; e 
i) Outrãs situãço es de nãturezã correlãtãs. 
IV. Multã ãdministrãtivã de 3% (tre s por cento) sobre o vãlor totãl dã ãdjudicãçã o dã licitãçã o 
ou do vãlor dã contrãtãçã o diretã, quãndo houver o descumprimento dãs normãs jurí dicãs 
ãtinentes ou dãs obrigãço es ãssumidãs, (Art. 171, inciso IV, do Decreto Municipãl nº 018, de 1º 
de fevereiro de 2024) tãis como: 
ã) Deixãr de mãnter ãs condiço es de hãbilitãçã o durãnte o prãzo do contrãto; 
b) Permãnecer inãdimplente ãpo s ã ãplicãçã o de ãdverte nciã; 
c) Deixãr de regulãrizãr, no prãzo definido pelã ãdministrãçã o pu blicã municipãl, os 
documentos exigidos nã legislãçã o, pãrã fins de liquidãçã o e pãgãmento dã despesã; 
d) Deixãr de complementãr o vãlor dã gãrãntiã recolhidã ãpo s solicitãçã o do contrãtãnte; 
e) Nã o devolver os vãlores pãgos indevidãmente pelo contrãtãnte; 
f) Mãnter funcionã rio sem quãlificãçã o pãrã ã execuçã o do objeto do contrãto; 
g) Utilizãr ãs depende nciãs do contrãtãnte pãrã fins diversos do objeto do contrãto; 
h) Tolerãr, no cumprimento do contrãto, situãçã o ãptã ã gerãr ou cãusãr dãno fí sico, lesã o 
corporãl ou conseque nciãs letãis ã quãlquer pessoã; 
i) Deixãr de: 
1. Fornecer equipãmento de proteçã o individuãl (EPI), quãndo exigido, ãos seus empregãdos 
ou omitir-se em fiscãlizãr suã utilizãçã o, nã hipo tese de contrãtãçã o de serviços de mã o de obrã; 
2. Substituir empregãdo cujo comportãmento for incompãtí vel com o interesse pu blico, em 
especiãl quãndo solicitãdo pelã ãdministrãçã o pu blicã municipãl; 
3. Repor funcionã rios fãltosos; 
4. Controlãr ã presençã de empregãdos, nã hipo tese de contrãtãçã o de serviços de mã o de obrã; 
5. Observãr ã legislãçã o pertinente ãplicã vel ão seu rãmo de ãtividãde; 
6. Efetuãr o pãgãmento de sãlã rios, vãle-trãnsporte, vãle-refeiçã o, seguros, encãrgos fiscãis e 
sociãis, bem como deixãr de ãrcãr com quãisquer outrãs despesãs relãcionãdãs ã  execuçã o do 
contrãto nãs dãtãs ãvençãdãs; 
7. Apresentãr, quãndo solicitãdo, documentãçã o fiscãl, trãbãlhistã e previdenciã riã 
regulãrizãdã; e 
j) Outrãs situãço es de nãturezã correlãtãs. 
V. Multã ãdministrãtivã de 5% (cinco por cento) sobre o vãlor totãl dã ãdjudicãçã o dã licitãçã o 
ou do vãlor dã contrãtãçã o diretã, nã hipo tese de o contrãtãdo entregãr o objeto contrãtuãl em 
desãcordo com ãs especificãço es, condiço es e quãlidãde contrãtãdãs e/ou com ví cio, 
irregulãridãde ou defeito oculto que o tornem impro prio pãrã o fim ã que se destinã. 
VI. Multã ãdministrãtivã de 10% (dez por cento) sobre o vãlor totãl do contrãto ou dã ARP, 
quãndo o contrãtãdo ou fornecedor registrãdo der cãusã, respectivãmente, ã  rescisã o do 
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contrãto ou ão cãncelãmento dã ARP. (Art. 171, inciso V, do Decreto Municipãl nº 018, de 1º de 
fevereiro de 2024). 
ã) Se ã recusã em ãssinãr o contrãto ou ã ARP ã que se refere o inciso II do cãput deste ãrtigo 
for motivãdã por fãto impeditivo relevãnte, devidãmente comprovãdo e superveniente ã  
ãpresentãçã o dã propostã, ã ãutoridãde julgãdorã poderã , mediãnte ãto motivãdo, deixãr de 
ãplicãr ã multã (Art. 171, inciso V, §1º, do Decreto Municipãl nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
b) Os ãtos convocãto rios e os contrãtos poderã o dispor de outrãs hipo teses de multã, desde que 
justificãdãs pelo respectivo o rgã o ou entidãde dã Administrãçã o Pu blicã municipãl, dentro dos 
limites estãbelecidos no § 2º do ãrt. 156 dã Lei nº 14.133/21 (Art. 171, inciso V, §2º, do Decreto 
Municipãl nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
c) O ãtrãso pãrã ãpresentãçã o, execuçã o, prestãçã o e obrigãçã o contrãtuãl ou licitãto riã, pãrã 
efeito de cã lculo dã multã, serã  contãdo em diãs contí nuos, ã pãrtir do primeiro diã u til 
subsequente ão do encerrãmento do prãzo estãbelecido pãrã o seu cumprimento (Art. 171, 
inciso V, §3º, do Decreto Municipãl nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
d) A ãplicãçã o dãs multãs de nãturezã morãto riã nã o impede ã ãplicãçã o superveniente de 
outrãs multãs previstãs neste ãrtigo, cumulãndo-se os respectivos vãlores (Art. 171, inciso V, 
§4º, do Decreto Municipãl nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
e) No cãso de prestãço es continuãdãs, ã multã de 5% (cinco por cento) de que trãtã o inciso V, 
do cãput deste ãrtigo serã  cãlculãdã sobre o vãlor dã pãrcelã que eventuãlmente for 
descumpridã (Art. 171, inciso V, §5º, do Decreto Municipãl nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
f) A ãplicãçã o dãs multãs previstãs nestã subseçã o nã o exclui, em nenhumã hipo tese, ã 
obrigãçã o de repãrãçã o integrãl do dãno cãusãdo ã  Administrãçã o Pu blicã (Art. 171, inciso V, 
§6º, do Decreto Municipãl nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
VII. Nos cãsos em que o vãlor do contrãto sejã irriso rio ou sem custos pãrã ã Administrãçã o, o 
vãlor de refere nciã pãrã ã ãplicãçã o de eventuãis multãs ãdministrãtivãs no percentuãl de 1% 
(um por cento) serã  de ãcordo com o vãlor do contrãto verbãl de pequenãs comprãs ou de 
prestãçã o de serviços de pronto pãgãmento, conforme Art. 95, § 2º dã Lei 14.133/2024, nã o 
superior ão Decreto que ãtuãlizã os novos vãlores de Contrãtãçã o Diretã vigente nã dãtã dã 
penãlizãçã o dã multã. (Art. 170 do Decreto Municipãl nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
VIII. O ãtrãso injustificãdo superior ã trintã diãs contí nuos serã  considerãdo como inexecuçã o 
totãl do contrãto ou dã ARP, devendo os instrumentos respectivos serem rescindidos, sãlvo 
rãzo es de interesse pu blico devidãmente motivãdãs no ãto do respectivo o rgã o ou entidãde dã 
Administrãçã o Pu blicã municipãl contrãtãnte. (Art. 173 do Decreto Municipãl nº 018, de 1º de 
fevereiro de 2024). 
11.3. A sãnçã o de impedimento de licitãr e contrãtãr serã  ãplicãdã, quãndo nã o se justificãr ã 
imposiçã o de penãlidãde mãis grãve, ã quele que der cãusã (Art. 174, incisos I ão VII, do Decreto 
Municipãl nº 018, de 1º de fevereiro de 2024): 
I - A  inexecuçã o pãrciãl do contrãto, que cãuse grãve dãno ã  Administrãçã o, ão funcionãmento 
dos serviços pu blicos ou ão interesse coletivo; 
II - A  inexecuçã o totãl do contrãto; e 
III - Deixãr de entregãr ã documentãçã o exigidã pãrã o certãme; 
IV - Nã o mãnter ã propostã, sãlvo em decorre nciã de fãto superveniente devidãmente 
justificãdo; 
V - Nã o celebrãr o contrãto ou nã o entregãr ã documentãçã o exigidã pãrã ã contrãtãçã o, quãndo 
convocãdo dentro do prãzo de vãlidãde de suã propostã; 
VI - Ensejãr o retãrdãmento dã execuçã o ou dã entregã do objeto dã licitãçã o sem motivo 
justificãdo; e 
VII - Outrãs situãço es de nãturezã correlãtãs. 



 

 

11 

11.4. Considerã-se inexecuçã o totãl do contrãto (Art. 174, §1º, incisos I e II, do Decreto 
Municipãl nº 018, de 1º de fevereiro de 2024): 
ã)  A recusã injustificãdã de cumprimento integrãl dã obrigãçã o contrãtuãlmente determinãdã; 
ou 
b) A recusã injustificãdã do ãdjudicãtã rio em ãssinãr ãtã de registro de preços, contrãto ou em 
ãceitãr ou retirãr o instrumento equivãlente no prãzo estãbelecido pelã Administrãçã o Pu blicã. 
11.4.1. Evidenciãdã ã inexecuçã o totãl, ã inexecuçã o pãrciãl ou o retãrdãmento do 
cumprimento do encãrgo contrãtuãl, o ãdjudicãtã rio ou contrãtãdo, serã  notificãdo pãrã 
ãpresentãr, no prãzo de 2 (dois) diãs u teis, ã contãr dã publicãçã o ou cie nciã, ã justificãtivã pãrã 
o descumprimento do contrãto (Art. 174, §2º, do Decreto Municipãl nº 018, de 1º de fevereiro 
de 2024). 
11.4.1.1. A justificãtivã ãpresentãdã pelo licitãnte ou ãdjudicãtã rio serã  ãnãlisãdã pelo ãgente 
de contrãtãçã o, pregoeiro ou comissã o de licitãçã o; e ã ãpresentãdã pelã contrãtãdã serã  
ãnãlisãdã pelo fiscãl do contrãto que, mediãnte ãto motivãdo, ãpresentãrã  mãnifestãçã o e 
submeterã  ã  decisã o dã ãutoridãde superior competente (Art. 174, §3º, do Decreto Municipãl 
nº 018, de 1º de fevereiro de 2024. 
11.4.1.2. Rejeitãdãs ãs justificãtivãs, o ãgente pu blico competente submeterã  ã  ãutoridãde 
mã ximã do o rgã o ou entidãde pãrã que decidã sobre o encãminhãmento pãrã ã instãurãçã o do 
processo pãrã ã ãpurãçã o de responsãbilidãde, sãlvo quãndo nã o for ele ã ãutoridãde 
instãurãdorã e julgãdorã (Art. 174, §4º, do Decreto Municipãl nº 018, de 1º de fevereiro de 
2024). 
11.5. Preliminãrmente ão encãminhãmento ã  instãurãçã o do processo de que trãtã o item 
“11.4.1.2” poderã  ã ãutoridãde mã ximã do o rgã o ou entidãde conceder prãzo mã ximo de dez 
diãs, ã contãr dã publicãçã o ou dã cie nciã, pãrã ã ãdequãçã o dã execuçã o contrãtuãl ou entregã 
do objeto (Art. 174, §5º, do Decreto Municipãl nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
11.6. A sãnçã o previstã neste item impedirã  o sãncionãdo de licitãr ou contrãtãr no ã mbito dã 
Administrãçã o Pu blicã diretã e indiretã municipãl, pelo prãzo mã ximo de tre s ãnos ã contãr dã 
suã inscriçã o no Cãdãstro Nãcionãl de Empresãs Inido neãs e Suspensãs (CEIS). (Art. 175 do 
Decreto Municipãl nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
11.7. A sãnçã o de declãrãçã o de inidoneidãde pãrã licitãr ou contrãtãr serã  ãplicãdã ã quele que 
(Art. 176 do Decreto Municipãl nº 018, de 1º de fevereiro de 2024): 
I - Apresentãr declãrãçã o ou documentãçã o fãlsã exigidã pãrã o certãme ou prestãr declãrãçã o 
fãlsã durãnte ã licitãçã o ou ã execuçã o do contrãto; 
II - Frãudãr ã licitãçã o ou prãticãr ãto frãudulento nã execuçã o do contrãto; 
III - Comportãr-se de modo inido neo ou cometer frãude de quãlquer nãturezã; 
IV - Prãticãr ãtos ilí citos com vistãs ã frustrãr os objetivos dã licitãçã o; 
V - Prãticãr ãto lesivo previsto no ãrt. 5º dã lei nº 12.846/13; e 
VI - Outrãs situãço es de nãturezã correlãtãs. 
11.8. A ãutoridãde mã ximã, quãndo do julgãmento, se concluir pelã existe nciã de infrãçã o 
criminãl ou de ãto de improbidãde ãdministrãtivã, dãrã  conhecimento ãos o rgã os de controle 
dã Administrãçã o Pu blicã competentes e, quãndo couber, ã  Controlãdoriã Gerãl do Municí pio, 
pãrã ãtuãçã o no ã mbito dãs respectivãs compete nciãs (Art. 176, §1º, do Decreto Municipãl nº 
018, de 1º de fevereiro de 2024). 
11.9. A sãnçã o previstã no item “11.6”, ãplicãdã por quãlquer ente dã Federãçã o, impedirã  o 
responsã vel de licitãr ou contrãtãr no ã mbito dã Administrãçã o Pu blicã diretã e indiretã do 
municí pio, pelo prãzo mí nimo de 3 (tre s) ãnos e mã ximo de 6 (seis) ãnos, ã contãr do trã nsito 
em julgãdo dã decisã o ãdministrãtivã (Art. 176, § 2º, do Decreto Municipãl nº 018, de 1º de 
fevereiro de 2024). 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PREVENÇÃO E RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 
12.1. Ficã estãbelecido que eventuãis controve rsiãs contrãtuãis deverã o ser iniciãlmente 
solucionãdãs por meio de mediãçã o ou soluçã o consensuãl de conflitos, conforme previsã o dos 
ãrts. 151 e 152 dã Lei nº 14.133/2021.  
12.2. Essã ãbordãgem buscã promover ã celeridãde e ã eficie nciã nã resoluçã o de possí veis 
impãsses, preservãndo o interesse pu blico e evitãndo ã judiciãlizãçã o desnecessã riã. 
12.3. Cãso ã soluçã o ãdministrãtivã nã o sejã possí vel, ãs pãrtes poderã o recorrer ã  ãrbitrãgem, 
conforme legislãçã o ãplicã vel, gãrãntindo que o processo sejã conduzido de mãneirã impãrciãl 
e te cnicã.  
12.4. Nã impossibilidãde de resolver o conflito por essãs viãs, ficã eleito o foro dã Comãrcã de 
Redençã o/PA pãrã dirimir eventuãis lití gios, ãssegurãndo que o processo judiciãl respeite os 
princí pios dã economicidãde e dã rãzoãbilidãde.  
12.5. Essã estruturãçã o visã fortãlecer ã confiãnçã entre ãs pãrtes e ãssegurãr ã continuidãde 
dã execuçã o contrãtuãl sem prejuí zo ão objeto contrãtãdo ou ão interesse pu blico. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX) 
13.1. O contrãto serã  extinto quãndo cumpridãs ãs obrigãço es de ãmbãs ãs pãrtes. 
13.2. O CONTRATANTE em rãzã o dã supremãciã dos interesses pu blicos sobre os interesses 
pãrticulãres poderã : 
13.2.1. Modificãr unilãterãlmente o contrãto pãrã melhor ãdequãçã o ã s finãlidãdes de 
interesse pu blico, respeitãndo os direitos do CONTRATADO; 
13.2.2. Rescindir unilãterãlmente o contrãto, nos cãsos de infrãçã o contrãtuãl ou inãptidã o do 
CONTRATADO; 
13.2.3. Fiscãlizãr ã execuçã o do contrãto; 
13.2.4. Aplicãr sãnço es motivãdãs pelã inexecuçã o totãl ou pãrciãl do ãjuste; 
13.3. Sempre que ã CONTRATANTE ãlterãr ou rescindir o contrãto sem culpã do CONTRATADO, 
deve respeitãr o equilí brio econo mico-finãnceiro, gãrãntindo-lhe o ãumento dã remunerãçã o 
respectivã ou ã indenizãçã o por despesãs jã  reãlizãdãs. 
13.4. Constituirã o motivos pãrã extinçã o do contrãto, ã quãl deverã  ser formãlmente motivãdã 
nos ãutos do processo, ãssegurãdos o contrãdito rio e ã ãmplã defesã, ãs seguintes situãço es: 
13.4.1. Nã o cumprimento ou cumprimento irregulãr de normãs editãlí ciãs ou de clã usulãs 
contrãtuãis, de especificãço es, ou de prãzos; 
13.4.2. Desãtendimento dãs determinãço es regulãres emitidãs pelã ãutoridãde designãdã pãrã 
ãcompãnhãr e fiscãlizãr suã execuçã o ou por ãutoridãde superior; 
13.4.3. Alterãçã o sociãl ou modificãçã o dã finãlidãde ou dã estruturã dã empresã que restrinjã 
suã cãpãcidãde de concluir o contrãto; 
13.4.4. Decretãçã o de insolve nciã civil, ou fãlecimento do contrãtãdo; 
13.4.5. Cãso fortuito ou forçã mãior, regulãrmente comprovãdos, impeditivos dã execuçã o do 
contrãto; 
13.4.6. Rãzo es de interesse pu blico, justificãdãs pelã ãutoridãde mã ximã do o rgã o ou dã 
entidãde contrãtãnte; 
13.5. O CONTRATADO terã  direito ã  extinçã o do contrãto nãs seguintes hipo teses: 
ã) Suspensã o de execuçã o do contrãto, por ordem escritã dã CONTRATADA, por prãzo superior 
ã 3 (tre s) meses; 
b) Atrãso superior ã 2 (dois) meses, contãdo dã emissã o dã notã fiscãl, dos pãgãmentos ou de 
pãrcelãs de pãgãmentos devidos pelã CONTRATADA por fornecimentos; 
13.6. As hipo teses de extinçã o ã que se refere ã clã usulã 11.4, letrãs “ã” e “b”, observãrã o ãs 
seguintes disposiço es: 
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13.6.1. Nã o serã o ãdmitidãs em cãso de cãlãmidãde pu blicã, de grãve perturbãçã o dã ordem 
internã ou de guerrã, bem como quãndo decorrerem de ãto ou fãto que o CONTRATADO tenhã 
prãticãdo, do quãl tenhã pãrticipãdo ou pãrã o quãl tenhã contribuí do; 
13.6.2. Assegurãrã o ão CONTRATADO o direito de optãr pelã suspensã o do cumprimento dãs 
obrigãço es ãssumidãs ãte  ã normãlizãçã o dã situãçã o, ãdmitido o restãbelecimento do 
equilí brio econo mico-finãnceiro do contrãto em cãso de forçã mãior, cãso fortuito ou fãto do 
prí ncipe ou em decorre nciã de fãtos imprevisí veis ou previsí veis de conseque nciãs 
incãlculã veis, que inviãbilizem ã execuçã o do contrãto tãl como pãctuãdo. 
13.7. A extinçã o do contrãto poderã  ser: 
13.7.1. Determinãdã por ãto unilãterãl e escrito dã Administrãçã o, exceto no cãso de 
descumprimento decorrente de suã pro priã condutã; 
13.7.2. Consensuãl, por ãcordo entre ãs pãrtes, por conciliãçã o, por mediãçã o ou por comite  de 
resoluçã o de disputãs, desde que hãjã interesse dã Administrãçã o; 
13.7.3. Determinãdã por decisã o judiciãl. 
13.8. A extinçã o determinãdã por ãto unilãterãl dã Administrãçã o e ã extinçã o consensuãl 
deverã o ser precedidãs de ãutorizãçã o escritã e fundãmentãdã dã ãutoridãde competente e 
reduzidãs ã termo no respectivo processo. 
13.9. Quãndo ã extinçã o decorrer de culpã exclusivã dã CONTRATANTE, o CONTRATADO serã  
ressãrcido pelos prejuí zos regulãrmente comprovãdos que houver sofrido e terã  direito ão(s) 
pãgãmento(s) devido(s) pelã execuçã o do contrãto ãte  ã dãtã de extinçã o; 
13.10. O contrãto poderã  ser extinto cãso se constãte que o contrãtãdo mãnte m ví nculo de 
nãturezã te cnicã, comerciãl, econo micã, finãnceirã, trãbãlhistã ou civil com dirigente do o rgã o 
ou entidãde contrãtãnte ou com ãgente pu blico que tenhã desempenhãdo funçã o nã licitãçã o 
ou ãtue nã fiscãlizãçã o ou nã gestã o do contrãto, ou que deles sejã co njuge, compãnheiro ou 
pãrente em linhã retã, colãterãl ou por ãfinidãde, ãte  o terceiro grãu (ãrt. 14, inciso IV, dã Lei 
n.º 14.133, de 2021). 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII) 
14.1. As despesãs decorrentes dã presente contrãtãçã o correrã o ã  contã de recursos especí ficos 
consignãdos no orçãmento deste exercí cio, nã dotãçã o ãbãixo discriminãdã: 
 
Órgão: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇA O 
Unidade: 15 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇA O 
Ação: 12.122.1203.2-144 – Manutenção do Fundo Municipal de Educação 
Natureza da Despesa: 3.3.90.40.00.00 – Serviços de Tecnologiã dã Informãçã o e Comunicãçã o  
Fonte: 1500 – Recursos nã o Vinculãdos de Impostos  
 
Órgão: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇA O 
Unidade: 15 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇA O 
Ação: 12.122.1203.2.144 – Manutenção do Fundo Municipal de Educação 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoãs Jurí dicã 
Fonte: 1500 – Recursos nã o Vinculãdos de Impostos 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III) 

15.1. Os cãsos omissos serã o decididos pelo contrãtãnte, segundo ãs disposiço es contidãs nã 

Lei nº 14.133, de 2021, e demãis normãs federãis ãplicã veis e, subsidiãriãmente, segundo ãs 
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disposiço es contidãs nã Lei nº 8.078, de 1990 – Co digo de Defesã do Consumidor – e normãs e 

princí pios gerãis dos contrãtos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuãis ãlterãço es contrãtuãis reger-se-ã o pelã disciplinã dos Artigos 124 e seguintes 

dã Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O Contrãtãdo e  obrigãdo ã ãceitãr, nãs mesmãs condiço es contrãtuãis, os ãcre scimos ou 

supresso es que se fizerem necessã rios, ãte  o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do vãlor 

iniciãl ãtuãlizãdo do contrãto. 

16.3. As ãlterãço es contrãtuãis deverã o ser promovidãs mediãnte celebrãçã o de termo ãditivo, 

submetido ã  pre viã ãprovãçã o dã Procurãdoriã-Gerãl do contrãtãnte, sãlvo nos cãsos de 

justificãdã necessidãde de ãntecipãçã o de seus efeitos, hipo tese em que ã formãlizãçã o do 

ãditivo deverã  ocorrer no prãzo mã ximo de 1 (um) me s (ãrt. 132 dã Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que nã o cãrãcterizãm ãlterãçã o do contrãto podem ser reãlizãdos por simples 

ãpostilã, dispensãdã ã celebrãçã o de termo ãditivo, nã formã do ãrt. 136 dã Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS – (LEI Nº 

13.709/2018 – LGPD) 

17.1. Em observãçã o ã s determinãço es constãntes dã Lei nº 13.709, de 14 de ãgosto de 2018 - 

Lei Gerãl de Proteçã o de Dãdos (LGPD), o CONTRATANTE e ã CONTRATADA se comprometem 

ã proteger os direitos fundãmentãis de liberdãde e de privãcidãde e o livre desenvolvimento dã 

personãlidãde dã pessoã nãturãl, relãtivos ão trãtãmento de dãdos pessoãis, inclusive nos 

meios digitãis, gãrãntindo que: 

17.1.1. O trãtãmento de dãdos pessoãis dãr-se-ã  de ãcordo com ãs bãses legãis previstãs nãs 

hipo teses dos ãrtigos 7º e/ou 11 dã Lei 13.709/2018 ã s quãis se submeterã o os serviços, e pãrã 

propo sitos legí timos, especí ficos, explí citos e informãdos ão titulãr; 

17.1.2. O trãtãmento sejã limitãdo ã s ãtividãdes necessã riãs ão ãtingimento dãs finãlidãdes de 

execuçã o do objeto do contrãto, utilizãndo-os, quãndo sejã o cãso, em cumprimento de 

obrigãçã o legãl ou regulãto riã, no exercí cio regulãr de direito, por determinãçã o judiciãl ou por 

requisiçã o dã Autoridãde Nãcionãl de Proteçã o de Dãdos (ANPD); 

17.1.3. Em cãso de necessidãde de coletã de dãdos pessoãis indispensã veis ã  pro priã prestãçã o 

do serviço/ãquisiçã o de bens, estã serã  reãlizãdã mediãnte pre viã ãprovãçã o dã 

CONTRATANTE, responsãbilizãndo-se ã CONTRATADA por obter o consentimento dos titulãres 

(sãlvo nos cãsos em que opere outrã hipo tese legãl de trãtãmento). Os dãdos ãssim coletãdos 

so  poderã o ser utilizãdos nã execuçã o do objeto especificãdo neste contrãto, e, em hipo tese 

ãlgumã, poderã o ser compãrtilhãdos ou utilizãdos pãrã outros fins. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO  

18.1. Incumbirã  ão contrãtãnte divulgãr o presente instrumento no Portãl Nãcionãl de 

Contrãtãço es Pu blicãs (PNCP), nã formã previstã no ãrt. 94 dã Lei 14.133, de 2021 e no portãl 

de trãnspãre nciã do municí pio em ãtençã o ão ãrt. 91, cãput, dã Lei n.º 14.133. 
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19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO  

19.1. Ficã eleito o Foro dã Comãrcã de Redençã o, Estãdo do Pãrã , pãrã dirimir os lití gios que 

decorrerem dã execuçã o deste Termo de Contrãto que nã o puderem ser compostos pelã 

conciliãçã o, conforme ãrt. 92, §1º, dã Lei nº 14.133/21. 

19.2. E por estãrem justos e ãcordãdos, firmãm este instrumento contrãtuãl que vãi ãssinãdo 

eletronicãmente por meio de Certificãdo Digitãl (Assinãturã Eletro nicã), conforme Resoluçã o 

nº 11.535 e Resoluçã o 11.536/TCM de 2014. 

 

Redençã o-PA, 07 de julho de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE REDENÇÃO – PA 

Fernãndo Gomes Costã 

Secretã rio Municipãl de Educãçã o 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A SANTOS AGUIAR PUBLICIDADE E MARKENTING  

Anderson Sãntos Aguiãr  

So cio Proprietã rio 

CONTRATADA 

 

 

 

Testemunhãs: 

A)                                                                    B)  
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